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Vnidades de execução e contratação pública: como e quando? 

1. Apresentação do problema 

Temos sido confrontados na prática, a propósito da execução programada de 

}anos municipais, mais concretamente, da execução desses planos por via de 

~ erações urbanísticas a realizar no âmbito de unidades de execução (por regra 

0
P erações de reparcelamento/loteamentos conjuntos), com uma série de questões 

~e se prendem com a necessidade, ou não, de recurso à contratação pública pelo 

iacto de o município intervir nesse âmbito. 

Para que possamos responder adequadamente a esta questão - aqui para já 

colocada de forma genérica - importa que relembremos, num primeiro momen­

to, 0 que são e para que servem as unidades de execução e a forma como os mu­

nicípios nela podem participar. 
Na medida em que, como veremos, as unidades de execução são 11preenchi-

das", em regra, por uma operação de loteamento (um loteamento conjunto rectius 

reparcelamento ), importa ter presente, num segundo momento, aqueles que são 

os encargos que a ordem jurídica impõe a esta operação urbanística e a forma 

como eles devem ser cumpridos quando esta operação se concretiza no âmbito 

de uma unidade de execução. 

Apenas depois analisaremos, em função dos vários títulos através dos quais 

o município intervém numa unidade de execução, se essé1 sua intervenção II con­

tamina toda a operação" exigindo o recurso à contratação pública para a concre­

tização/realização das obras de urbanização (são essencialmente estas que estão 

em causa), ao contrário do que sucederia se as operações urbanísticas fossem 

realizadas sem intervenção municipal. 
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